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IMPACTO POTENCIAL DESTA PESQUISA 

A pesquisa teve por objetivo principal a compreensão, aprofundamento e elucidação de uma 

legislação recém adotada pela União Europeia (Deforestation Act), que impactará diretamente 

as relações comerciais do bloco com o Brasil, especialmente as exportações brasileiras de 

commodities agrícolas. Isso porque, a legislação traz diversas novas obrigações e requisitos – 

não existentes nas regras multilaterais de comércio e, portanto, impostos unilateralmente pela 

União Europeia – que deverão ser cumpridos pelos exportadores, como o dever de apresentar 

declaração de due diligence na cadeia produtiva, a fim de inserir produtos no mercado europeu, 

o que inevitavelmente implicará em custos aos produtores brasileiros. Considerando a 

relevância do Brasil como potência agroexportadora e a importância da União Europeia como 

um dos principais destinos dessa produção, a legislação representará uma barreira regulatória 

importante para as exportações brasileiras para bloco, de modo que trará impactos econômicos 

e sociais para o Brasil, os quais buscou-se mensurar nesta pesquisa. Assim, essa dissertação 

contribui com a sociedade brasileira na medida em que apresenta essa nova potencial barreira 

ao comércio brasileiro – que não foi ainda amplamente discutida mesmo entre os produtores e 

exportadores de commodities –, esclarece os principais aspectos da legislação, aponta as 

dificuldades a serem enfrentadas pelos produtores e formas de saná-las e discute o 

posicionamento do Brasil frente ao desafio de simultaneamente finalizar as negociações do 

Acordo Mercosul-União Europeia e responder diplomática e politicamente ao Deforestation 

Act. Entende-se, portanto, que esta pesquisa possui potencial impacto acadêmico; por ser uma 

das primeiras pesquisas sobre o tema; econômico, por estar diretamente relacionada ao principal 

setor produtivo brasileiro; e político-social, por discutir as consequências da nova legislação 

para o Acordo de Livre Comércio entre Mercosul e União Europeia.  

  



POTENTIAL IMPACT OF THIS RESEARCH 

The main objective of the research was to understand, and elucidate the legislation recently 

adopted by the European Union (named Deforestation Act), which will directly impact the 

group’s trade relations with Brazil, especially the Brazilian exports of certain agricultural 

commodities. This is because the legislation establishes several new obligations and 

requirements – not determined by the multilateral trade system and, therefore, unilaterally 

imposed by the European Union – that must be complied with by exporters, such as the 

obligation to present a statement of due diligence in the production chain, in order to insert 

products into the European Union market, which will inevitably introduce costs to Brazilian 

producers. Considering the relevance of Brazil as an agro-exporting country and the importance 

of the economic relation between European Union and Brazil, the legislation will represent an 

important regulatory barrier for Brazilian exports, in a way that may cause economic and social 

impacts to the country, which we sought to measure in this research. Thus, this paper contributes 

to the discussion as it presents this new potential barrier to Brazilian trade – which has not yet 

been widely discussed even among commodity producers and exporters –, clarifies the main 

aspects of the legislation, points out the challenges to be overcomed by producers and discusses 

Brazil's government’s position while simultaneously finalizes the negotiations on the Mercosur-

European Union Free Trade Agreement and responds diplomatically and politically to the 

Deforestation Act. Therefore, we understand that this research has potential academic impact; 

for being one of the first studies on the topic; potential economic impact, as it is directly related 

to the main Brazilian productive sector; and potential political-social impact, considering that 

it discusses the consequences of the new legislation for the Mercosur and the European Union 

Free Trade Agreement. 
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RESUMO 
 
Em 2021, a Comissão Europeia publicou uma proposta de regulação para estabelecer novas 
regras para a importação e exportação do mercado da União Europeia de commodities 
usualmente associadas ao desmatamento e à degradação ambiental, que poderá trazer 
importantes impactos para as exportações brasileiras. A nova regulação está sendo denominada 
“Deforestation Act” e engloba a soja, a carne bovina, a borracha, a madeira, o cacau, o café e 
o óleo de palma, sendo que os produtos derivados incluem celulose, farelos e farinhas de soja, 
chocolate, papel e embalagens. As obrigações impostas pela regulação incluem a realização de 
due diligence (auditoria) em toda a cadeia produtiva do produto a ser importado, com a 
necessária apresentação de declaração de due diligence no processo de importação. Essa 
declaração deverá assegurar que o produto em questão não está associado ao desmatamento – 
legal ou ilegal – ou à degradação florestal em toda a sua cadeia produtiva. Este trabalho objetiva 
compreender o cenário em que foi proposta a nova regulação da União Europeia, demonstrando 
de que forma as políticas voltadas à proteção florestal e ao comércio internacional estão 
relacionadas. Pretende-se, ainda, entender como a atual regulação contribui para o 
desenvolvimento sustentável e para a proteção florestal, especialmente com a obrigação da due 
diligence nas cadeias produtivas de commodities agrícolas. Abordamos a relação entre 
comércio e meio ambiente, principalmente no âmbito da OMC e na jurisprudência do órgão 
sobre o tratamento das exceções não comerciais previstas no artigo XX do GATT. 
Apresentamos os principais aspectos do Deforestation Act, mostrando as disposições que 
provavelmente acarretarão maiores ônus para os importadores. Por fim, avaliamos as principais 
consequências que o Brasil poderá enfrentar com a implementação da regulação, 
principalmente os possíveis impactos financeiros das exportações que vão ser comprometidas, 
através de análise do tamanho desse mercado em termos de valor e de volume de exportações. 
Apontamos também como o tema do meio ambiente está sendo tratado no âmbito das 
negociações do Acordo de Livre Comércio Mercosul-União Europeia, de modo a mostrar que 
a preocupação da União Europeia com certos aspectos do desenvolvimento sustentável tem 
dificultado o encerramento das negociações do acordo Mercosul-União Europeia. Com este 
trabalho, pretendemos analisar de forma geral o regime de regulação da relação entre meio 
ambiente e comércio, para avaliar quais as contribuições do “Deforestation Act” e possíveis 
implicações dessa nova regulação para o Brasil e para sua relação bilateral com a União 
Europeia, a partir do método de abordagem dedutivo. Como métodos de procedimento, 
realizamos pesquisa bibliográfica e documental, a partir de livros e artigos especializados no 
tema, acordos e tratados internacionais e decisões do Órgão de Solução de Controvérsias da 
OMC. Por fim, indicamos que o governo brasileiro terá que ficar atento para que os benefícios 
obtidos com as concessões tarifárias não sejam eliminados por outros tipos de medidas, como 
barreiras ambientais. O trabalho está inserido no Programa de Pós-Graduação em Direito da 
Faculdade de Ciências Humanas e Sociais da UNESP-Franca, na área de concentração 
“Sistemas normativos e fundamentos da cidadania” e na linha de pesquisa “Cidadania Social e 
Econômica e Sistemas Normativos”.   
 
Palavras-chave: comércio internacional. sustentabilidade. commodities agrícolas. 
desmatamento. União Europeia. 
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ABSTRACT 

 
In 2021, the European Commission published a proposal for regulation that aims to determine 
new rules for the import and export in the European Union market of commodities usually 
associated with deforestation and forest degradation, which could have significant impacts on 
Brazilian agricultural exports. The new regulation is being called “Deforestation Act” and 
encompasses soy, cattle, rubber, wood, cocoa, coffee and palm oil, and its related products, 
such as cellulose, soy flour, chocolate, paper and packaging. The obligations imposed by the 
regulation include carrying out due diligence throughout the production chain of the product to 
be imported, with the necessary presentation of a due diligence statement in order to import the 
products. This statement must ensure that the product is not associated with deforestation – 
legal or illegal – or forest degradation throughout its production chain. This study aims to 
understand the scenario in which the new regulation of the European Union was proposed, 
demonstrating how policies aimed at forest protection and international trade are related. It is 
also intended to understand how the current regulation contributes to sustainable development 
and forest protection, especially with the obligation of due diligence in the production chains 
of agricultural commodities. We address the relationship between trade and the environment, 
mainly within the scope of the WTO and the Apellates’s Body understandings on the treatment 
of non-trade exceptions stated in GATT Article XX. We present the main aspects of the 
Deforestatoin Act, demonstrating the provisions that are likely to place the greatest burden on 
importers. Finally, we assess the main consequences that Brazil may face with the 
implementation of the regulation, mainly the possible financial impacts of exports that will be 
compromised, by means of analyzing the size of the market subject to the regulation, in terms 
of value and volume of exports. We also point out how the issue of the environment is being 
addressed within the negotiations of the Mercosur-European Union Free Trade Agreement, in 
order to show that the European Union's concern with certain aspects of sustainable 
development has made it difficult to close the negotiations. With this study, we intend to 
analyze in general the regulatory regime of the relationship between environment and trade, to 
assess the contributions of the “Deforestation Act” and possible implications of this new 
regulation for Brazil and for its bilateral relationship with the European Union, from the 
deductive method of approach. As procedural methods, we carried out bibliographical and 
documental research, from books and articles specialized in the subject, international 
agreements and treaties and decisions of WTO Dispute Settlement Body. This study is part of 
the Postgraduate Course in Law from São Paulo State University (UNESP) - Masters, in the 
concentration area "Systems and Normative Foundations of Citizenship" and in the research 
line “Social and Economic Citizenship and Normative Systems”. 
 
Key-words: international trade. sustainability. agricultural commodities. deforestation. 
European Union. 
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Em um contexto de expansão da relevância e urgência do manejo sustentável das 

florestas, a União Europeia está para aprovar o Deforestation Act. Verifica-se que o bloco 

entende que a nova legislação está em consonância não apenas com a emergência do tema, 

evidenciada pelos números, como também com as metas estabelecidas pelo bloco no Acordo 

de Paris, de redução das emissões de GEEs em 55% até 2030 (em comparação com os níveis 

de 1990) e neutralidade climática até 2050.  

Considerando a associação direta entre o desmatamento e as cadeias globais de valores 

agrícolas é que os países têm desenhado novas políticas objetivando assegurar a avaliação, 

controle e mitigação de riscos nas cadeias de valores, por meio de due diligence. Nesse sentido, 

o “Deforestation Act” parece estar adequado não apenas aos Acordos Multilaterais Ambientais 

(MEAs), como também às melhores práticas da ONU e da OCDE sobre mitigação de riscos e 

adoção de práticas de responsabilidade corporativa nas cadeias de valores. 

No Guia OCDE-FAO para Cadeias de Fornecimento Responsáveis no setor agrícola200, 

são descritos quatro elementos relevantes na construção dessas cadeias, quais sejam: a) adoção 

de política corporativa padrão/modelo, com a implementação dos padrões transversais 

necessários para a construção de cadeias globais agrícolas responsáveis; b) um esboço e 

descrição dos principais riscos enfrentados pelas empresas do setor agrícola, destacando as 

medidas para mitigar esses riscos; c) exemplos de envolvimento e abordagem do 

desenvolvimento em relação a grupos vulneráveis, como povos indígenas, descrevendo como 

as empresas podem apoiar o Consentimento Livre, Prévio e Informado (FPIC); e d) estrutura 

para due diligence baseada em risco, descrevendo as cinco etapas práticas que as empresas 

devem seguir para identificar, avaliar, mitigar e relatar o trabalho para lidar com os impactos 

adversos de suas atividades. 

Neste sentido, a OCDE considera que as cinco etapas necessárias para empreender uma 

due diligence confiável para avaliação de risco ao longo das cadeias produtivas agrícolas são: 

(i) estabelecer uma forte gestão empresarial de sistemas para cadeias de suprimentos agrícolas 

responsáveis; (ii) identificar, avaliar e priorizar os riscos na cadeia de abastecimento; (iii) 

conceber e implementar uma estratégia de resposta aos riscos identificados; (iv) verificar a 

devida diligência da cadeia de abastecimento; e (v) elaborar relatório sobre due diligence da 

 
200 OCDE; FAO, 2022. 
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cadeia de suprimentos. Nesse sentido, o primeiro passo seria a adoção de uma política 

empresarial para RBC, sendo que o Guia oferece um modelo padrão. Ainda, a OCDE entende 

que embora todas as empresas devam realizar a devida diligência, a implementação desta 

estrutura de cinco etapas deve ser adaptada à sua posição e ao tipo de envolvimento na cadeia 

de abastecimento, ao contexto e localização de suas operações, bem como seu tamanho e 

capacidades. Na medida do possível, diferencia as responsabilidades de vários tipos de 

empresas (on-farm, downstream e empresas financeiras) em cada etapa.  

Verifica-se, assim, que, em termos gerais, o Deforestation Act pretende forçar os 

produtores a passarem por essas cinco etapas de avaliação, mitigação e redução dos riscos, 

especialmente os associados ao desmatamento, de modo a contribuir para cadeias de valores 

agrícolas mais sustentáveis e resilientes.  Inclusive, é justamente por incorporar as boas práticas 

regulatórias mais recentes da OCDE que a legislação em questão inova com relação às suas 

antecessoras (FLEGT Regulation e EU Timber Regulation), e também por abarcar um número 

maior de commodities do que apenas a madeira, forçando os países que são grandes 

exportadores de commodities agrícolas a observarem e cumprirem a legislação.  

Conforme as avaliações de efetividade do plano de ação FLEGT identificou, a limitação 

da cobertura das legislações relacionadas ao plano para abarcar apenas produtos derivados da 

madeira prejudicou sua eficiência, na medida em havia pouco interesse econômico em cumprir 

com a complexa demanda regulatória para acesso a um mercado pequeno. Esse cenário tende a 

mudar com a abrangência de outras commodities ainda mais relevantes para os países 

exportadores, como a soja para o Brasil.  

Caso aprovada, a regulação trará impactos consideráveis para os 

produtores/exportadores brasileiros das commodities abarcadas, que terão que arcar com os seus 

custos de implementação, que envolve a coleta, armazenamento e registro de informações, bem 

como sua submissão para a Comissão Europeia anualmente, estando sujeitos a diversos tipos 

de verificação da veracidade das informações, bem como a sanções em caso de 

descumprimento.  

Analisando-se as exportações brasileiras dos produtos em questão, verifica-se que, 

muito embora os produtos tenham ganhado importância para a União Europeia, e tenha havido 

aumento do volume de exportações desses produtos para o bloco em termos absolutos, em 

termos comparativos, a União Europeia tem perdido importância como mercado consumidor 

das commodities brasileiras, não absorvendo proporcionalmente o crescimento significativo da 

produção e exportação brasileiras. Para alguns grupos, a redução nos valores de exportação para 
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a União Europeia contrasta com o forte crescimento das vendas globais, como é o caso da soja, 

do gado e da madeira. 

Por outro lado, é importante notar que no caso de algumas commodities, como carnes 

bovinas, peles e couros, café, soja e celulose, o Brasil ocupa a primeira posição entre os 

fornecedores não europeus do mercado da União Europeia, o que se mostra ainda mais 

admirável ao se verificar a inexistência de acordos bilaterais de comércio que abarquem tais 

produtos entre o Brasil e a União Europeia. 

 Considerando essa análise, verifica-se que o acordo de livre comércio entre Mercosul 

e a União Europeia, que ainda está em negociação, ganha ainda mais importância, a fim de 

garantir o efetivo acesso da produção agrícola brasileira ao mercado europeu, a despeito de 

barreiras como o “Deforestation Act”, assegurando a competitividade dos produtos brasileiros. 

A despeito da conformidade da regulação com as melhores práticas da OCDE e da ONU 

de mitigação de riscos nas cadeias de produção de commodities agrícolas, verifica-se que a 

conformidade da medida com as normas da OMC é questionável, sendo que o Brasil já 

apresentou carta ao Comitê de Agricultura da OMC, posicionando-se contrariamente ao 

Deforestation Act. Na carta, escrita em conjunto com a Indonésia, o Brasil apontou como 

preocupantes, principalmente, a natureza incerta e discriminatória do escopo dos produtos 

abrangidos; a utilização de definições que não foram acordadas multilateralmente; e a 

imposição de mecanismo oneroso de due diligence, com critérios subjetivos de avaliação de 

risco e determinação de requisitos de rastreamento e geolocalização dispendiosos. 

Analisando-se as disposições do Deforestation Act a partir das decisões do OSC de 

interpretação das exceções não comerciais do Artigo XX, identifica-se que é possível 

argumentar que poderiam ter sido adotadas medidas menos gravosas pela União Europeia, a 

fim de cumprir com suas Contribuições Nacionalmente Determinadas do Acordo de Paris. O 

Direito Ambiental Internacional reconhece que os países possuem responsabilidades 

diferenciadas frente o combate às mudanças climáticas, de modo que, ainda que seja exigido 

mesmo tratamento do produtor nacional europeu, o excessivo ônus imposto pelo Deforestation 

Act aos países em desenvolvimento – que contam, inclusive, com menos infraestrutura para 

cumprir com os requisitos obrigatórios da due diligence – o tema poderia ter sido tratado de 

forma mais colaborativa, inclusive no âmbito de mecanismos já presentes no regime 

internacional de proteção florestal, como o MDL e o REDD.  

Ainda, a medida é inflexível, considerando que ignora outras formas de proteção 

florestal reconhecidas em tratados internacionais. O Deforestation Act, ao considerar 
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degradação florestal qualquer conversão de floresta natural ou em regeneração natural em 

floresta plantada ou plantação florestal, desconsidera os esforços empreendidos pelos países em 

desenvolvimento, inclusive no âmbito da Declaração de Princípios sobre Florestas e do 

Protocolo de Quioto. Por fim, pontua-se que a adoção de benchmarking para classificar os 

países como de baixo, alto ou risco padrão, conforme critérios estabelecidos unilateralmente 

pela União Europeia, também pode ser considerado em desconformidade com o Artigo I do 

GATT, que determina o Princípio da Não Discriminação. 
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